
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  1126802 - RJ 
(2017/0156311-9)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SPE SENADOR MUNIZ FREIRE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
AGRAVANTE : ENES CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA 
ADVOGADOS : JULIANA BAPTISTA RIBEIRO DE ALMEIDA E OUTRO(S) - RJ135183 
    VINICIUS LINDENBERG CARDOSO DE OLIVEIRA  - RJ200492 
AGRAVADO  : EMERSON VIEIRA HORTA 
AGRAVADO  : SHEILA SANDI DOS SANTOS 
ADVOGADO : SAMUEL LUIZ VIEIRA CORTES E OUTRO(S) - RJ134664 

 

  

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CONTRATO DE 
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA. 
FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANOS MATERIAIS E 
MORAIS COMPROVADOS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. INCC. 
INAPLICABILIDADE. SÚMULA Nº 83/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. 
1. Rever as conclusões do acórdão recorrido acerca da existência 
de danos materiais e morais indenizáveis demandaria o reexame 
de cláusulas contratuais e de matéria fático-probatória, 
procedimentos inadmissíveis em recurso especial, nos termos 
das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não se aplica o 
INCC para correção do saldo devedor após o transcurso da data 
limite para entrega da obra. Incidência da Súmula nº 83/STJ.
3. É inviável o conhecimento do recurso especial pela alínea "c" 
do permissivo constitucional quando não houver similitude 
fática entre os acórdãos paradigmas e o acórdão recorrido. 
4. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 24 de Setembro de 2018 (Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva - Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.126.802 - RJ (2017/0156311-9)
  
AGRAVANTE : SPE SENADOR MUNIZ FREIRE EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIARIOS LTDA 
AGRAVANTE : ENES CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA 
ADVOGADOS : JULIANA BAPTISTA RIBEIRO DE ALMEIDA E OUTRO(S) - 

RJ135183 
   VINICIUS LINDENBERG CARDOSO DE OLIVEIRA  - RJ200492 
AGRAVADO  : EMERSON VIEIRA HORTA 
AGRAVADO  : SHEILA SANDI DOS SANTOS 
ADVOGADO : SAMUEL LUIZ VIEIRA CORTES E OUTRO(S) - RJ134664 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator):   

Trata-se de agravo interno interposto por SPE SENADOR MUNIZ FREIRE 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. e ENES CONSTRUTORA E 

INCORPORADORA LTDA. contra a decisão que conheceu do agravo para não conhecer 

do recurso especial (fls. 579/582 e-STJ).

As agravantes sustentam que "os valores despendidos com IPTU e taxa 

condominial do imóvel locado não devem ser restituídos, e estavam incluídos no somatório 

do pedido autoral de dano material" (fls. 589/590 e-STJ).

Ao final, requerem a reconsideração da decisão atacada.

Sem impugnação (fl. 595 e-STJ).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.126.802 - RJ (2017/0156311-9)
  
 

  

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. ATRASO 
NA ENTREGA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANOS MATERIAIS 
E MORAIS COMPROVADOS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 
NºS 5 E 7/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. INCC. INAPLICABILIDADE. 
SÚMULA Nº 83/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA. 
1. Rever as conclusões do acórdão recorrido acerca da existência de danos 
materiais e morais indenizáveis demandaria o reexame de cláusulas 
contratuais e de matéria fático-probatória, procedimentos inadmissíveis em 
recurso especial, nos termos das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não se aplica o INCC para 
correção do saldo devedor após o transcurso da data limite para entrega da 
obra. Incidência da Súmula nº 83/STJ.
3. É inviável o conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do 
permissivo constitucional quando não houver similitude fática entre os 
acórdãos paradigmas e o acórdão recorrido. 
4. Agravo interno não provido. 

 

  

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

Verifica-se que o tribunal de origem indicou adequadamente os motivos que 

lhe formaram o convencimento, analisando de forma clara, precisa e completa as 

questões relevantes do processo e solucionando a controvérsia com a aplicação do 

direito que entendeu cabível à hipótese. 

Assim, impende asseverar que cabe ao julgador apreciar os fatos e as 

provas da demanda segundo seu livre convencimento, declarando, ainda que de forma 

sucinta, os fundamentos que o levaram a solucionar a lide.

Desse modo, o não acolhimento das teses ventiladas pelo recorrente não 

significa omissão ou deficiência de fundamentação da decisão, ainda mais quando o 

aresto aborda todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

Sobre o tema:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DANOS 
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MATERIAIS. BENFEITORIAS EM IMÓVEL. EFEITO SUSPENSIVO. REQUISITOS. 

AUSÊNCIA. ART. 1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS MODIFICATIVOS. POSSIBILIDADE. 

1. A atribuição de efeito suspensivo a recurso especial está circunscrita à 

presença cumulativa dos requisitos da plausibilidade do direito invocado e no 

perigo de dano irreparável ou de difícil reparação, que não se fazem 

presentes na hipótese. 

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal 
de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a 
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 

hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte. 

3. É possível a atribuição de efeitos infringentes aos embargos de declaração 

quando a alteração da decisão surgir como consequência lógica da correção 

da omissão, contradição ou obscuridade. 

4. Agravo interno não provido" 
(AgInt no AREsp 1.070.607/RN, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 25/8/2017 - grifou-se).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. 

CHEQUES. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 

OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 

REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA.

1. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC, rejeitam-se os embargos de 

declaração.

2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 

violados, não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o 

conhecimento do recurso especial.

3. O reexame de fatos e provas em recurso especial são inadmissíveis.

4. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico 

entre   acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas. 

5. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 

do CPC.

6.  Agravo interno provido. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido" 
(AgInt no AREsp 1.033.786/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, DJe 20/6/2017 – grifou-se).

Na hipótese em tela, o tribunal local assim se manifestou:

"(...)

Como bem ressaltou o Juízo a quo, o conjunto probatório 

constante dos autos conduz à veracidade dos fatos narrados na inicial. O 

Quadro Resumo de fls. 16/17 acoplado ao contrato de fls. 16/24, firmado 

entre as partes no dia 14 de fevereiro de 2009, no item 5, previa a data 

prevista para conclusão da obra para janeiro de 2011, prorrogável por mais 

180 dias (fls. 23).

Logo, incontroverso que a mora de mais de 01 (um) ano, gera 
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transtornos maiores do que os admissíveis na vida cotidiana, desorganizando 

a vida do consumidor, devendo os réus arcarem com os consectários da falha 

de sua atividade empresarial, pela aplicabilidade da teoria do risco do 

empreendimento.

Contudo, e reforçando os argumentos acima expostos, é de se 

dizer que as rés, inclusive, não lograram comprovar fato impeditivo, 

modificativo ou extintivo do direito da autora, como lhe competia na forma do 

art. 333, II, do CPC.

Portanto, merece prosperar o pedido de fls. 09, no que tange ao 

valor dos alugueres, cujo somatório de abranger julho/2011 até a véspera da 

data da entrega do imóvel (20 de junho de 2012), inclusive o pedido de fls. 84, 

no que tange ao IPTU devido.

Em relação ao dano moral suportado, bem aplicada à 

condenação na reparação pelo dano moral em R$10.136,00 (dez mil, cento e 

trinta e seis reais), para cada autor, a título de danos morais, com os 

acréscimos legais observando as Súmulas nos 95 e 97, do ETJ/RJ, e os 

princípios da razoabilidade e proporcionalidade, bem como aos precedentes 

desta Corte" (fls. 418/420, e-STJ).
Rever as conclusões do acórdão recorrido acerca dos danos materiais e 

morais indenizáveis demandaria o reexame de cláusulas contratuais e de matéria 

fático-probatória, procedimentos inadmissíveis em recurso especial, nos termos das 

Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

Quanto à correção monetária, o entendimento desta Corte é no sentido de 

que não se aplica o INCC para correção do saldo devedor após o transcurso da data 

limite para entrega da obra. 

A propósito: 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROMESSA DE 

COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 1. ATRASO NA ENTREGA DO BEM. 

INAPLICABILIDADE DA CORREÇÃO MONETÁRIA COM BASE NO INCC APÓS 

A ENTREGA. PRECEDENTES. 2. LUCROS CESSANTES. NÃO INDICAÇÃO DO 

DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL SUPOSTAMENTE VIOLADO OU OBJETO DE 

INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE PELOS TRIBUNAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

284/STF. 3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. 'Não se aplica o INCC como índice de correção após a entrega da obra' 

(AgRg no REsp n. 579.160/DF, Relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, 

Quarta Turma, DJe de 25/10/2012).

2. A não individualização e indicação, na petição de recurso especial, do 

dispositivo legal cuja interpretação tenha sido divergente, atraem a incidência 

do verbete n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp 1.113.740/BA, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017)
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"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO (ART. 

544 DO CPC/73) - AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS E MORAIS 

- DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO - 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS - INSURGÊNCIA RECURSAL DA 

DEMANDADA. 

1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua apreciação, 

manifestando-se expressamente acerca dos temas necessários à integral 

solução da lide. Dessa forma, à míngua de qualquer omissão, contradição ou 

obscuridade no aresto recorrido, não se verifica a ofensa ao artigo 535 do 

Código de Processo Civil de 1973. 

2. Concluindo o órgão julgador, após ampla análise do conjunto 

fático-probatório dos autos, que o atraso na entrega do imóvel, diante das 

peculiaridades do caso concreto, ultrapassou o mero dissabor, acarretando 

danos morais, não se revela possível modificar esse entendimento na via do 

recurso especial, tendo em vista o óbice da Súmula 7 do STJ. Precedentes. 

3. Os entendimentos do acórdão recorrido quanto à necessidade de 

indenização por lucros cessantes na hipótese em questão; a possibilidade de 

cumulação de indenização por lucros cessantes com a multa de cláusula 

penal; e a inaplicabilidade do INCC para correção do saldo devedor após o 

transcurso da data limite para entrega da obra, estão em conformidade com a 

jurisprudência desta Corte, o que atrai a incidência da Súmula 83 do STJ. 

4. Agravo interno desprovido." 
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 881.499/MG, Relator o Ministro Marco 
Buzzi, DJe 4/10/2016) 

Incide, na espécie, a Súmula nº 83/STJ, segundo a qual "Não se conhece 

do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida."

Por fim, em relação ao dissídio sustentado, o recurso não pode ser 

conhecido.

Nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ, a 

divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional 

requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos 

trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que 

identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo como bastante a 

simples transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a 

similitude fática entre os casos apontados e a divergência de interpretações.

Nesse sentido:

"RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - POSSIBILIDADE DE 

CONCESSÃO DE EFEITO INFRINGENTE - ARTS. 541, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
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CPC, E 255, § 2º, DO RISTJ - AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA 

DIVERGÊNCIA SUSCITADA - IDENTIDADE DE AÇÕES (ART. 301, §2º, DO 

CPC) – (...).

1. O conhecimento do recurso especial pela divergência exige a transcrição 

dos trechos dos acórdãos impugnado e paradigma, evidenciando-se, de forma 

clara e objetiva, o suposto dissídio jurisprudencial, não sendo suficiente a 

simples transcrição de ementas ou votos, sem a exposição das circunstâncias 

que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.

(...)

4. Recurso parcialmente provido" (REsp 935.004/PE, Rel. Ministro 
MASSAMI UYEDA, Terceira Turma, julgado em 7/4/2011, DJe 
19/4/2011).

"PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA. 

ATO. GOVERNO LOCAL. AUSÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. IMPENHORABILIDADE. BEM DE FAMÍLIA. 

PRECEDENTES. 

(...)

2. Para a análise da admissibilidade do recurso especial pela alínea 'c' do 

permissivo constitucional, torna-se imprescindível a indicação das 

circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, 

mediante o cotejo dos fundamentos da decisão recorrida com o acórdão 

paradigma, a fim de demonstrar a divergência jurisprudencial existente (arts. 

541 do CPC e 255 do RISTJ). Nesse sentido, confira-se o AgRg no Ag 

1053014/RN, Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 15.09.2008. 

Malgrado a tese de dissídio jurisprudencial, o recorrente não realizou o 

necessário cotejo analítico, que não se satisfaz pela mera transcrição de 

ementas ou votos, não restando demonstradas, assim, as circunstâncias 

identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma.

(...)" (REsp 715.259/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta 
Turma, julgado em 5/8/2010, DJe 9/9/2010).

Verifica-se que a agravante reitera os argumentos apresentados no apelo 

especial, sem apresentar nenhuma justificativa capaz de alterar o julgado.

Desse modo, as razões do presente recurso são insuficientes para infirmar 

os fundamentos da decisão atacada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.126.802 / RJ
Número Registro: 2017/0156311-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201724502572 03326110820128190001

Sessão Virtual de 18/09/2018 a 24/09/2018

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SPE SENADOR MUNIZ FREIRE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
AGRAVANTE : ENES CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA
ADVOGADOS : JULIANA BAPTISTA RIBEIRO DE ALMEIDA E OUTRO(S) - RJ135183
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AGRAVADO : EMERSON VIEIRA HORTA
AGRAVADO : SHEILA SANDI DOS SANTOS
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A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 25 de Setembro de 2018
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